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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE JURÍDICA. CÓDIGO CIVIL DE 2002 (ART. 50). TEORIA 
MAIOR. REQUISITOS OBJETIVOS: DESVIO DE FINALIDADE OU CONFUSÃO 
PATRIMONIAL. DESCONSIDERAÇÃO AUTORIZADA NA ORIGEM COM BASE NA 
AUSÊNCIA DE BENS SUJEITOS À PENHORA. INVIABILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte dispõe no sentido de ser permitido ao relator decidir 

monocraticamente o recurso, quando amparado em jurisprudência dominante ou 
súmula de Tribunal Superior, consoante exegese do art. 932, IV e V, do CPC/2015. 
Eventual mácula na deliberação unipessoal fica superada, em razão da apreciação da 
matéria pelo órgão colegiado na seara do agravo interno.
2. Interpretando o disposto no art. 50 do Código Civil de 2002, o Superior Tribunal de 

Justiça concluiu que, nas relações jurídicas de natureza civil-empresarial, o legislador 
pátrio adotou a teoria maior da desconsideração da personalidade jurídica, segundo a 
qual é exigida a demonstração da ocorrência de algum dos elementos objetivos 
caracterizadores de abuso da personalidade jurídica, tais como o desvio de finalidade 
(caracterizado pelo ato intencional dos sócios em fraudar terceiros com o uso abusivo 
da personalidade jurídica) ou a confusão patrimonial (caracterizada pela inexistência, no 
campo dos fatos, de separação patrimonial entre o patrimônio da pessoa jurídica e bens 
particulares dos sócios ou, ainda, dos haveres de diversas pessoas jurídicas).
3. No caso dos autos, os fundamentos trazidos pela Corte de origem para confirmar a 

aplicação da disregard doctrine estão alicerçados, basicamente, na inexistência de bens 
passíveis de penhora, que, por si mesma, caracteriza o desvio de finalidade previsto no 
art. 50 do CC/2002 com vistas a de autorizar a desconsideração da personalidade 
jurídica.
4. Contudo, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a mera demonstração 

de inexistência de patrimônio da pessoa jurídica ou de dissolução irregular da empresa 
sem a devida baixa na junta comercial, por si sós, não ensejam a desconsideração da 
personalidade jurídica" (AgRg no AREsp n. 347.476/DF, Relator Ministro Raul Araújo, 
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Quarta Turma, julgado em 5/5/2016, DJe 17/5/2016).
5. Agravo interno improvido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
 

  

 

Documento eletrônico VDA24935422 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 26/03/2020 18:05:56
Código de Controle do Documento: B9BAEC34-41A7-4F7A-9724-FDAC20E39823



Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.565.590 - SP (2019/0241940-9)
  

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Luis Fernando Hasenberg 

Piovezani em desfavor de decisão desta relatoria que conheceu do agravo para dar 

provimento ao recurso especial da parte ora agravada assim ementada (e-STJ, fl. 178):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. 
EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. CÓDIGO CIVIL DE 2002 (ART. 50). TEORIA MAIOR. 
REQUISITOS OBJETIVOS: DESVIO DE FINALIDADE OU 
CONFUSÃO PATRIMONIAL. DESCONSIDERAÇÃO AUTORIZADA 
NA ORIGEM COM BASE NA AUSÊNCIA DE BENS SUJEITOS À 
PENHORA. INVIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do recurso, o agravante alega que a decisão monocrática foge 

das limitadas hipóteses legais e regimentais permissivas; que o provimento do recurso 

especial não levou em conta a incidência do Código de Defesa do Consumidor e o 

óbice da Súmula n. 7/STJ.

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma pela 

Turma julgadora.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 331).

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
CÓDIGO CIVIL DE 2002 (ART. 50). TEORIA MAIOR. REQUISITOS OBJETIVOS: DESVIO 
DE FINALIDADE OU CONFUSÃO PATRIMONIAL. DESCONSIDERAÇÃO AUTORIZADA 
NA ORIGEM COM BASE NA AUSÊNCIA DE BENS SUJEITOS À PENHORA. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte dispõe no sentido de ser permitido ao relator decidir 

monocraticamente o recurso, quando amparado em jurisprudência dominante ou súmula de 
Tribunal Superior, consoante exegese do art. 932, IV e V, do CPC/2015. Eventual mácula na 
deliberação unipessoal fica superada, em razão da apreciação da matéria pelo órgão colegiado 
na seara do agravo interno.
2. Interpretando o disposto no art. 50 do Código Civil de 2002, o Superior Tribunal de Justiça 

concluiu que, nas relações jurídicas de natureza civil-empresarial, o legislador pátrio adotou a 
teoria maior da desconsideração da personalidade jurídica, segundo a qual é exigida a 
demonstração da ocorrência de algum dos elementos objetivos caracterizadores de abuso da 
personalidade jurídica, tais como o desvio de finalidade (caracterizado pelo ato intencional dos 
sócios em fraudar terceiros com o uso abusivo da personalidade jurídica) ou a confusão 
patrimonial (caracterizada pela inexistência, no campo dos fatos, de separação patrimonial entre 
o patrimônio da pessoa jurídica e bens particulares dos sócios ou, ainda, dos haveres de diversas 
pessoas jurídicas).
3. No caso dos autos, os fundamentos trazidos pela Corte de origem para confirmar a aplicação 

da disregard doctrine estão alicerçados, basicamente, na inexistência de bens passíveis de 
penhora, que, por si mesma, caracteriza o desvio de finalidade previsto no art. 50 do CC/2002 
com vistas a de autorizar a desconsideração da personalidade jurídica.
4. Contudo, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "a mera demonstração de 

inexistência de patrimônio da pessoa jurídica ou de dissolução irregular da empresa sem a 
devida baixa na junta comercial, por si sós, não ensejam a desconsideração da personalidade 
jurídica" (AgRg no AREsp n. 347.476/DF, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 
em 5/5/2016, DJe 17/5/2016).
5. Agravo interno improvido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Os argumentos do agravante não são aptos a ilidir os fundamentos da 

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

De início, ressalte-se que o art. 932, IV, a, do Código de Processo Civil de 

2015 permite ao relator decidir monocraticamente o recurso, quando amparado em 

jurisprudência dominante ou súmula de Tribunal Superior.

Nesse sentido, confira-se o julgado da Terceira Turma deste Tribunal: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
AÇÃO DE COBRANÇA FUNDADA EM NOTA PROMISSÓRIA SEM 
FORÇA EXECUTIVA. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL.  
CINCO ANOS. RECURSO REPETITIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 557 
DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1.  O relator está autorizado a decidir monocraticamente recurso que for 
contrário a jurisprudência dominante (arts. 557, caput e § 1º-A, do  
CPC/73;  932,  IV,  do  CPC/2015). Ademais, eventual nulidade da 
decisão  singular  fica superada com a apreciação do tema pelo órgão 
colegiado em sede de agravo interno.
2.  A  jurisprudência  desta  Corte,  firmada  em  sede  de  recurso 
repetitivo, é no sentido de que o prazo prescricional para a ação de 
cobrança  fundada em nota promissória sem força executiva é de cinco 
anos (art. 206, § 5º, I, do Código Civil).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 176.037/MG, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 7/3/2017, DJe 17/3/2017).

Conforme consignado na decisão agravada, a incidência da Súmula 

7/STJ foi afastada, porquanto, no caso em exame, é necessário apenas analisar se os 

fundamentos que levaram as instâncias ordinárias a entender pelo cabimento da 

desconsideração da personalidade jurídica são capazes de caracterizar as hipóteses 

excepcionais da mencionada medida prevista no art. 50 do Código Civil de 2002.

O referido dispositivo legal possui o seguinte teor:

Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo 
desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir 

a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber 
intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de 
obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores 
ou sócios da pessoa jurídica.
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Interpretando tal norma, o Superior Tribunal de Justiça adotou orientação 

no sentido de que, nas relações jurídicas de natureza civil-empresarial, o legislador 

pátrio adotou a teoria maior da desconsideração da personalidade jurídica, segundo a 

qual é exigida a demonstração da ocorrência de algum dos elementos objetivos 

caracterizadores de abuso da personalidade jurídica, tais como o desvio de finalidade 

(caracterizado pelo ato intencional dos sócios em fraudar terceiros com o uso abusivo 

da personalidade jurídica) ou a confusão patrimonial (caracterizada pela inexistência, 

no campo dos fatos, de separação patrimonial entre o patrimônio da pessoa jurídica e 

os bens particulares dos sócios ou, ainda, dos haveres de diversas pessoas jurídicas).

A respeito do tema, destaca-se o seguinte precedente da Segunda Seção 

deste Tribunal Superior:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. ARTIGO 50, DO CC. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
REQUISITOS. ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES OU 
DISSOLUÇÃO IRREGULARES DA SOCIEDADE. INSUFICIÊNCIA. 
DESVIO DE FINALIDADE OU CONFUSÃO PATRIMONIAL. DOLO. 
NECESSIDADE. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. ACOLHIMENTO.
1. A criação teórica da pessoa jurídica foi avanço que permitiu o 
desenvolvimento da atividade econômica, ensejando a limitação dos 
riscos do empreendedor ao patrimônio destacado para tal fim. Abusos no 
uso da personalidade jurídica justificaram, em lenta evolução 
jurisprudencial, posteriormente incorporada ao direito positivo brasileiro, a 
tipificação de hipóteses em que se autoriza o levantamento do véu da 
personalidade jurídica para atingir o patrimônio de sócios que dela 
dolosamente se prevaleceram para finalidades ilícitas. Tratando-se de 
regra de exceção, de restrição ao princípio da autonomia patrimonial da 
pessoa jurídica, a interpretação que melhor se coaduna com o art. 50 do 
Código Civil é a que relega sua aplicação a casos extremos, em que a 
pessoa jurídica tenha sido instrumento para fins fraudulentos, configurado 
mediante o desvio da finalidade institucional ou a confusão patrimonial.
2. O encerramento das atividades ou dissolução, ainda que irregulares, 
da sociedade não são causas, por si só, para a desconsideração da 
personalidade jurídica, nos termos do Código Civil.
3. Embargos de divergência acolhidos.
(EREsp n. 1.306.553/SC, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/12/2014, DJe 12/12/2014).

No caso em exame, a colenda Corte de origem concluiu ser devida a 

desconsideração da personalidade jurídica com base nos seguintes fundamentos 

(e-STJ, fls. 197-199):

Com efeito, o recurso não merece acatamento, uma vez que o processo 
é dirigido pelo Juiz Presidente, e a ele também cabe deferir as diligências 
necessárias para o bom andamento do feito; e assim, à luz dos autos, 
vê-se que o imóvel cuja penhora fora rejeitada nos autos de cumprimento 
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de sentença possui mais de 8 milhões em dívida de IPTU e se encontra 
ocupado por invasores revelando-se inequivocadamente dificultosa sua 
alienação.
Demais disso, as diligências realizadas via BACENJUD restaram 
infrutíferas, e os próprios requeridos confessam que não exercem mais 
suas atividades restando clara a insolvência da Executada.

Infere-se daí que a Corte estadual concluiu que a inexistência de bens 

passíveis de penhora caracteriza, por si só, o desvio de finalidade previsto no art. 50 do 

CC/2002 com vistas a autorizar a desconsideração da personalidade jurídica.

Contudo, ratifico que a jurisprudência desta Corte de Justiça tem 

sinalizado em sentido diametralmente oposto, deliberando não se caracterizar abuso 

da personalidade jurídica, para os fins da desconsideração de que trata o citado art. 50 

do Código Civil de 2002, a mera demonstração de dissolução irregular da sociedade 

empresarial ou de insolvência da pessoa jurídica.

Corroboram esse entendimento os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. AUSÊNCIA 
DE PROVA SUFICIENTE. APELO NOBRE. 1) RECURSO 
MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73. 2) VIOLAÇÃO DO ART. 535, 
II, DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. 3) OFENSA AOS ARTS. 592, 
II, DO CPC E 997, II, 999, 1.150 E 1.151 DO CC/02. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211 DO STJ. 4) 
CONTRARIEDADE AO ART. 50 DO CC/02. TRIBUNAL LOCAL QUE 
DIRIMIU A CONTROVÉRSIA COM BASE NOS ELEMENTOS 
FÁTICOS DA CAUSA.
REFORMA DO JULGADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DESTA 
CORTE. 5) ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA Nº 83 DO STJ. 6) EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO NÃO 
ATACADO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
Nº 283 DO STF.
1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do 
Enunciado nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal a quo se 
manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 
para o desate da controvérsia, sendo desnecessário rebater uma a uma 
as razões suscitadas pelas partes.
3. Os arts. 592, II, do CPC e 997, II, 999, 1.150 e 1.151 do CC/02, tidos 
por violados, não foram enfrentados pela Corte de origem, apesar de 
interposição do recurso aclaratório. Incidência da Súmula nº 211 do STJ.
4. O Tribunal local dirimiu a controvérsia, reconhecendo a falta de 
preenchimento dos requisitos necessários para a desconsideração da 
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personalidade jurídica, com base nas provas dos autos. A reforma de tal 
entendimento atrai o óbice da Súmula nº 7 do STJ.
4.1. O entendimento da Corte local está em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que a dissolução irregular da 
sociedade empresarial, por si só, não é causa para a desconsideração da 
personalidade jurídica. Aplicação da Súmula nº 83 do STJ.
5. A existência de fundamento inatacado no julgado, suficiente para 
manter a decisão, atrai o óbice contido na Súmula nº 283 do STJ, 
aplicável por analogia.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 719.286/SC, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. INVIABILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 50 DO 
CC/2002. APLICAÇÃO DA TEORIA MAIOR DA 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO DESVIO DE FINALIDADE 
OU DE CONFUSÃO PATRIMONIAL. PRECEDENTES. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 2 do Plenário do STJ: 
"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça." 2. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas 
necessários à integral solução da lide. Dessa forma, não havendo 
omissão, contradição ou obscuridade no aresto recorrido, não se verifica 
a ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil de 1973.
3. No caso, em que se trata de relações jurídicas de natureza 
civil-empresarial, o legislador pátrio, no art. 50 do CC de 2002, adotou a 
teoria maior da desconsideração, que exige a demonstração da 
ocorrência de elemento objetivo relativo a qualquer um dos requisitos 
previstos na norma, caracterizadores de abuso da personalidade jurídica, 
como excesso de mandato, demonstração do desvio de finalidade (ato 
intencional dos sócios em fraudar terceiros com o uso abusivo da 
personalidade jurídica) ou a demonstração de confusão patrimonial 
(caracterizada pela inexistência, no campo dos fatos, de separação 
patrimonial entre o patrimônio da pessoa jurídica e dos sócios ou, ainda, 
dos haveres de diversas pessoas jurídicas).
4. A mera demonstração de inexistência de patrimônio da pessoa jurídica 
ou de dissolução irregular da empresa sem a devida baixa na junta 
comercial, por si sós, não ensejam a desconsideração da personalidade 
jurídica. Precedentes.
5. O Tribunal de origem, com base nos elementos fático-probatórios 
constantes nos autos, concluiu que não foi demonstrada a ocorrência de 
fraude, abuso de poder ou confusão patrimonial entre a pessoa jurídica e 
seu sócio, afastando a desconsideração da personalidade jurídica 
requerida nos autos.
6. Desta feita, a convicção formada pelo Tribunal de origem acerca da 
ausência dos requisitos necessários para ensejar a desconsideração da 
personalidade jurídica da empresa recorrida decorreu dos elementos 
existentes nos autos, de forma que rever o acórdão objurgado, nesse 
aspecto, importaria necessariamente o reexame de provas, o que é 
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Superior Tribunal de Justiça

vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
7. Agravo interno não provido.
(AgRg no AREsp n. 347.476/DF, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 5/5/2016, DJe 17/5/2016).

ADMINISTRATIVO. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REQUISITOS. ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES OU 
DISSOLUÇÃO IRREGULARES DA SOCIEDADE. INSUFICIÊNCIA. 
DESVIO DE FINALIDADE OU CONFUSÃO PATRIMONIAL. 
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a 
desconsideração da personalidade jurídica prevista no artigo 50 do 
Código Civil trata-se de regra de exceção, de restrição ao princípio da 
autonomia patrimonial da pessoa jurídica. Assim, a interpretação que 
melhor se coaduna com esse dispositivo legal é a que relega sua 
aplicação a casos extremos, em que a pessoa jurídica tenha sido 
instrumento para fins fraudulentos, configurado mediante o desvio da 
finalidade institucional ou a confusão patrimonial.
2. Dessa forma, o encerramento das atividades ou dissolução, ainda que 
irregulares, da sociedade não são causas, por si só, para a 
desconsideração da personalidade jurídica, nos termos do artigo 50 do 
Código Civil. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 794.237/SP, Relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe 
22/3/2016).

Ante o exposto, não havendo argumentos novos capazes de modificar a 

conclusão adotada na decisão recorrida, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.565.590 / SP
Número Registro: 2019/0241940-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
21285808720188260000 1689/2012 16892012 358484920178260100 1817094220128260100
00358484920178260100 21071178920188260000 21057745820188260000 01817094220128260100

Sessão Virtual de 17/03/2020 a 23/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA CAROLINA CARBONARI
ADVOGADO : MARIANA ALVES DE OLIVEIRA GALVAN - SP306313
AGRAVADO : LUIS FERNANDO HASENBERG PIOVEZANI
ADVOGADOS : MÁRIO LUÍS DUARTE - SP077863

MARIA ISABEL STRADIOTTO DE MORAES R. SAMPAIO - SP174117
INTERES. : ELIANA HACKRADT TEIXEIRA
ADVOGADO : LUCAS TAVELLA MICHELAN - SP328480
INTERES. : MILTON SASLAVSKY
ADVOGADO : BÁRBARA PUPIN DE ALMEIDA - SP316074
INTERES. : GUAJARA S/A EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
ADVOGADO : MÁRIO LUÍS DUARTE - SP077863

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO HASENBERG PIOVEZANI
ADVOGADOS : MÁRIO LUÍS DUARTE - SP077863

MARIA ISABEL STRADIOTTO DE MORAES R. SAMPAIO - SP174117
AGRAVADO : MARIA CAROLINA CARBONARI
ADVOGADO : MARIANA ALVES DE OLIVEIRA GALVAN - SP306313
INTERES. : ELIANA HACKRADT TEIXEIRA
ADVOGADO : LUCAS TAVELLA MICHELAN - SP328480
INTERES. : MILTON SASLAVSKY
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ADVOGADO : BÁRBARA PUPIN DE ALMEIDA - SP316074
INTERES. : GUAJARA S/A EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS
ADVOGADO : MÁRIO LUÍS DUARTE - SP077863

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 23 de março de 2020
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